
 

 

MODELO –PROPOSTA 
 

 

NOME DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL 

ENDEREÇO 

CIDADE CEP 

ESTADO COMPLEMETO 

FONE/FAXDAEMPRESA FONE/FAXDOREPRESENTANTE 

CNPJ 

BANCO AGÊNCIA CONTACORRENTE 

E-MAIL: 

A presente proposta tem como objeto a PARCERIA DE XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

no Município de Conquista e demais es pecificações constantes do edital de Chamamento 
Público nº001/2025. 

VALOR PROPOSTO(R$) 

Valor proposto por extenso 

 

 

ANEXAR A ESTA PROPOSTA: PLANILHA DE PREÇOS, CRONOGRAMA FÍSICO- 

FINANCEIRO E ESCOPO DA PARCERIA 
(Nota explicativa: o escopo da parceria é o documento que permitirá o julgamento técnico da proposta). 

 

IDENTIFICAÇÃO E ASSINATURADO RESPONSÁVEL TÉCNICO: 

 (sefor ocaso) 

 

a) Validade da proposta: mínimo 60 (sessenta)dias as contar da entrega dos envelopes. 

b) Prazo e local para realização dos serviços: conforme estabelecido no edital. 

c) Concordo com todas asexigências do Edital. 
 

 

 

Nome completo e Assinatura do responsável legal e carimbo da Empresa 

 

 

LOCAL/DATA 



 

 

 

MODELO–DECLARAÇÃO ART.7º, INCISO XXXIIIC.R./88 

 

 

 

CHAMAMENTO PÚBLICO Nº001/2025 

 

 

DECLARAÇÃO QUE ATENDE O ART. 7º, INCISOXXXIII, DA CONSTITUIÇÃO DA 

REPÚBLICA. 

 

 

 

 

 , (nome da organização da sociedade civil), com 

sedena (endereçoda OSC), CNPJ , por seu 

representante legal infra-assinado, e em atenção a norma contida no art. 7º, inciso XXXIII, da 

Constituição da República, declara de que não possui em seu quadro de pessoal, 

empregado(s) menor(es) de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho (exceto aprendiz, a partir de 14 (quatorze)anos. 

 

 

XXXXXXXXXXX,......... de .......................... deXXXX 

 

 

 

 

...................................................................................................................... 

Nome e assinatura do responsável (representante legal) Carimbo da OSC 



 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO 

 

 

 

 

 , (nome da organização da sociedade civil),com 

sedena (endereçoda OSC), CNPJ  , por 

seu representante legal infra-assinado,inscritono CPF/MFn. ,CIn. 

 ,declara que: 

 

A) aOSC não deve prestação de contas a quaisquer órgãos ou entidades, públicas ou 

privada, de quaisquer esferas da federação; 

B) aOSC assume responsabilidade pessoal pelo recebimento, aplicação e prestação de 

contas dos recursos que receber à conta da parceria bem como os da devida 

contrapartida, (se for o caso;) 

 

 

 

 

 

 

 

 

XXXXXXXXXXX,......... de .......................... deXXXX 

 

 

 

 

 

 

 

 

...................................................................................................................... 

Nome e assinatura do responsável (representante legal) Carimbo da OSC 



 

 

 

MODELO - DECLARAÇÃOART. 39 LEI13.019/2014 

 

 

 , (nomeda organização da sociedade civil),com 

sedena (endereçoda OSC), CNPJ , por seu 

representante legal infra-assinado,inscritonoCPF/MFn.  ,CIn. 

 , declara que a entidade não incide em nenhuma das vedações abaixo 

listadas, a saber: 

 

I- não esteja regularmente constituída ou, se estrangeira, não esteja autorizada a funcionar 

no território nacional; 

II- esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada; 

III- tenha como dirigente membro de Poder ou do Ministério Público, dirigente de órgão ou 

entidade da administração pública municipal, estendendo-se a vedação aos respectivos 

cônjuges ou companheiros, bem como parentes em linha reta, colateral ou por afinidade,até 

o segundo grau; 

IV- tenha tido as contas rejeitadas pelo Municípionos últimos5 (cinco)anos, exceto se: 

a) for sanada a irregularidade que motivou a rejeição e quitados os débitos eventualmente 

imputados; 

b) for reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição; 

c) a apreciação de contas estiver pendente de decisão sobre recurso com efeito suspensivo; 

V-tenha sido punida com uma das seguintes sanções,pelo período que durar a penalidade: 

a) suspensão de participação emlicitação e impedimento de contratar com a 

administração,  bem como os inclusos no rol dos impedimentos da lei orgânica municipal; 

b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública; 

c) suspensão temporária da participação em CP e impedimento de celebrar parceria ou 

contrato com órgãos e entidades da esfera de governo municipal, por prazo não superior a 

02 (dois) anos; 

d) declaração de inidoneidade para participar de CP ou celebrar parceria ou contrato com 

órgãos e entidade de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a OSC ressarcir a 

administração pública pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção 

aplicada com base na alínea c; 

VI- tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal de Contas 

de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito)anos; 

VII- tenha entre seus dirigentes pessoa: 

a) cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas por 

Tribunal de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 

(oito)anos; 

b) julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício de cargo em comissão 



 

 

 

ou função de confiança,enquanto durar a inabilitação; 

c) considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos 

estabelecidos nos incisos I, II e III do art. 12 da Lei Federal n. 8.429, de 02/06/1992. 

 

 

Desta forma, a OSC XXXXXXXXXXXXXXXX encontra-se apta,pois ,a participar deste 

Chamamento Público. 

 

 

 

 

 

XXXXXXXXXXX,......... de .......................... de XXXX 

 

 

 

 

 

 

 

...................................................................................................................... 

Nome e assinatura do responsável (representante legal) Carimbo da OSC 



 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO 

 

 

 , (nome da organização da sociedade civil), com 

sedena (endereço da OSC), CNPJ , por seu 

representante legal infra-assinado, inscrito no CPF/MFn.  ,CIn. 

 ,declara que: 

 

1) a entidade possui equipe com capacidade técnica e gerencial para atuar em Projetos de 

(inserir), por ter realizado projeto semelhante neste (inserir local onde foi realizado), no 

período de (inserir período). 

 

A equipe técnica da Entidade está devidamente apta a desenvolver as atividades para a 

perfeita execução do Projeto de (nome do projeto), no valor de (inserir), bem como, para 

executar todas as ações planejadas no referido plano de trabalho, de acordo com a 

identificaçãoabaixo: 

1)  

 

2)  

 

3)  

 

4)  

 

OU 

 

2) A entidade possui as seguintes instalações, materiais e equipamentos necessários para o 

adequado cumprimento da parceria objeto do Chamamento Público n. 001/2025, a saber: 

1)  

 

2)  

 

3)  

 

4)  

 

OU 



 

 

 

3) A entidade obriga-se a disponibilizar/adquirir/contrataras seguintes instalações, 

materiais e equipamentos necessários para o adequado cumprimento da parceria objeto do 

Chamamento Público n. 001/2025, a partir da liberação dos recursos da parceria, a saber: 

 

1)  

 

2)  

 

3)  

 

4)  

 

 

E/OU 

 

4) Declara ainda que dispõe dos recursos financeiros ou bens e serviços economicamente 

mensuráveis, no valorde R$...................,00 (valor por extenso), necessários para participação 

na contrapartida ao repasse de recursos destinados a (descrever o objeto da parceria, o 

mesmo que se encontra no Plano de Trabalho). 

 

Declara também que, na hipótese de eventual necessidade de um aporte adicional de 

recursos, a (inserir o nome da entidade) se compromete pela sua integralização, durante a 

vigência da Parceria que vier a ser celebrada e, ainda, ter conhecimento de que a mesma 

poderá ser atendida através de recursos financeiros ou de bens ou serviços desde que 

economicamente mensuráveis, conforme determina alegislação. 

 

 

 

XXXXXXXXXXX,......... de .......................... deXXXX 

 

 

 

...................................................................................................................... 

Nome e assinatura do responsável (representante legal) Carimboda OSC 



 

 

 

MINUTA DOTERMO DE FOMENTO/COLABORAÇÃO 

 

 

TERMO DE COLABORAÇÃO/FOMENTO Nº XXX/20XX 

 

Processo Administrativo nº 000000/20XX 

 

Termo de Colaboração/Fomento que entre si celebram o MUNICÍPIO DE CONQUISTA e a 

organização da sociedade civil................................. mediante as cláusulas e condições 

seguintes: 

 

O MUNICÍPIO DE CONQUISTA, pessoa jurídica de direito público, sito na Rua 

XXXXXXXXXXXXXX, cidade de Conquista, Estado de Minas Gerais, inscrito no CNPJ nº 

XXXXXXXXXXXXX, neste ato representado por seus Secretários infra-assinados, doravante 

denominada simplesmente MUNICÍPIO e a Organização da Sociedade Civil  , 

pessoa jurídica de direito privado, situada na Rua , nº,Cidade ,Estado de 

 , inscrita no CNPJ/MF sob nº  _, neste ato representada 

por seu(sua) representante legal o(a) Sr(a).    , brasileiro, portador da 

cédula de identidade RG n.º ,inscrito no CPF sob o n.º 

 a seguir denominadaOSC, acordam e ajustam firmar o presente 

TERMO DE COLABORAÇÃO/FOMENTO, nos termos da Lei nº 13.019, de 31 de julho de 

2014, Decreto Municipal nº 2474/2018 e demais legislações pertinentes, assim como pelas 

condições no edital de Chamamento Público XXX/2025, pelos termos da proposta da OSC e 

pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades 

das partes. 
(Nota Explicativa: Excluir a menção ao chamamento público na hipótese em que a norma dispensar esse procedimento. 

Sobre as causas que excepcionam o chamamento público, ver os arts. 30 a 32 da Lei n.º 13.019, de 2014, e a Lei de 

Diretrizes Orçamentárias do exercício vigente.) 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA– DO OBJETO 

 

O presente Termo tem por objeto Chamamento Público, objetivando a destinação de 

recursos oriundos de TRANSFERÊNCIA ESPECIAL DOS ESTADOS, para investimentos 

em Organizações da Sociedade Civil que desenvolvam atividades exclusivamente com 

crianças e adolescentes, e também instituições de abrigamento de longa permanência, 

conforme áreas e condições determinadas no presente edital, de acordo com as condições 

fixadas neste instrumento e seus anexos, nos termos do artigo 59 do Decreto 2474/2018. 

Conforme condições fixadas neste instrumento e seus anexos. 

 

Integram e completam o presente Termo, para todos os fins de direito, obrigando as partes 

em todos os seus termos, as condições expressas no edital de Chamamento Público 

001/2025, juntamente com seus anexos, a propostada OSC e o respectivo Plano de 



 

 

 

Trabalho. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DOVALOR 

 

O montante total de recursos a serem empregados na execução do objeto do presente Termo 

de Colaboração/Termo de Fomento é de R$  . 

O Município transferirá, para execução do presente termo de colaboração/termo de fomento, 

recursos no valor de R$  . 

 

As parcelas dos recursos transferidos no âmbito da parceria serão liberadas pelo Município 

em estrita conformida de como cronograma de desembolso a prova do e integrante do Plano 

de Trabalho anexo, transferidos eletronicamente na conta indicada pela OSC, sujeita à 

identificação do beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito em sua conta bancária 

específica vinculada a este instrumento, não havendo sob hipótese alguma antecipação de 

pagamento. 

 

O Município reserva-se o direito de reter os pagamentos à OSC, caso constatado qualquer 

das impropriedades previstas nos arts. 51do Decreto Municipal n. 2474/2018. 

 

Caso não haja a comprovação do recolhimento das obrigações sociais, o pagamento será 

suspenso até comprovada sua regularização. 

A OSC se obriga a aplicar na consecução dos fins pactuados por este Termo de 

Colaboração/Termo de Fomento, a título de contrapartida, recursos próprios no importe de 

R$  . 
(Nota explicativa: Manter esse item somente se houver contrapartida financeira.) 

OU 

 

A OSC se obriga a aplicar na consecução dos fins pactuados por este Termo de 

Colaboração/Termo de Fomento R$ , relativamente à avaliação econômica dos 

bens/serviços dados a título de contrapartida. 
(Nota explicativa: Manter esse item somente se houvercontrapartida em bens/serviços.) 

A contrapartida em bens/serviços economicamente mensuráveis fica avaliada em R$ (.....), e 

ficará gravada, com cláusula de inalienabilidade, no caso de bens móveis e imóveis, para a 

continuidade da execução do objeto após o término da vigência deste termo de 

colaboração/termo de fomento. 
Nota Explicativa 4: A cláusula acima é aplicável na hipótese de existir contrapartida. Em caso negativo, esta cláusula deve 

ser integralmente excluída, renumerando-se as disposições subsequentes. 

NotaExplicativa5:Amensuraçãoeconômicadebenseserviços,nopresentetermo,deveráconsolidarovalortotalda avaliação. No plano 

de trabalho, deverá ser apresentado inventário dos bens/serviços individualmente avaliados. 



 

 

 

CLÁUSULATERCEIRA- DAAPLICAÇÃO DOS RECURSOS 

É obrigatória a aplicação dos recursos deste Termo de Colaboração/Fomento, enquanto não 

utilizados, em caderneta de poupança de instituição financeira oficial, se a previsão do seu 

uso for igual ou superior a um mês; ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo, 

quando sua utilização estiver prevista para prazos menores. 

 

Os rendimentos das aplicações financeiras serão, obrigatoriamente, aplicados no objeto do 

termo de colaboração/fomento, estando sujeitos às mesmas condições de prestação de contas 

exigidos para os recursos transferidos. 

 

A OSC deverá observar na realização de gastos para a execução do objeto do presente termo 

a proporcionalidade entre os recursos transferidos e os recursos próprios a serem aplicados a 

título de contrapartida. 

(Obs.:Manter esse item somentese houver contrapartida financeira) 

 

As receitas oriundas dos rendimentos da aplicação no mercado financeiro não poderão ser 

computadas como contrapartida, devida pela OSC. 

(Obs.: Manter esse item somente se houver contrapartida) 

 

As parcelasdos recursos transferidos no âmbito da parceria não serão liberadas e ficarão 

retidas nos seguintes casos: 

I -quandohouverevidênciasdeirregularidadenaaplicaçãodeparcelaanteriormenterecebida; 

 

II - quando constatado desvio de finalidade na aplicação dos recursos ou o inadimplemento 

da OSC em relação a obrigações estabelecidas no termo de colaboração ou de fomento; 

 

III-quando a OSC deixar de adotar sem justificativa suficiente as medidas sane a dorasa ponta 

das pela administração pública ou pelos órgãos de controle interno ou externo. 

 

Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, os saldos financeiros 

remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras 

realizadas, serão devolvidos ao Município no prazo improrrogável de 30 dias, sob pena de 

imediata instauração de tomada de contas especial do responsável, providenciada pela 

autoridade competente. 

 

CLÁUSULA QUARTA -DAEXECUÇÃODASDESPESAS 

O presente termo de colaboração/fomento deverá ser executado fielmente pelos 

partícipes,deacordocomascláusulaspactuadaseasnormasde regência,respondendo cada uma 

pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 



 

 

 

Fica expressamente vedada a utilização dos recursos transferidos, sob pena de nulidade do 

ato e responsabilidade do agente ou representante da OSC, para: 

 

I- despesas cuja finalidade seja alheia ao objeto da parceria; 

II- pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos vinculados à 

parceria; 

III- o pagamento exclusivo de royalty, assim entendido o pagamento para explorar a 

produção ou comercialização de um produto, processo de produção ou marca ao detentor 

de sua patente ou licença; 

IV- autilização dos recursos em desacordo como previsto no plano de trabalho; 

V - a aquisição de bens ou serviços fornecidos por qualquer dirigente, membro ou 

empregado da OSC, seu cônjuge e parentes em linha reta, colateral ou por afinidade até o 

segundo grau, inclusive nos casos em que fizerem parte do quadro societário da empresa a 

ser contratada; 

VI - despesas em data anterior ou posterior à vigência da parceria e em data anterior ou 

posterior ao prazo estabelecido para utilização do recurso; 

VII- pagamento a fornecedor em data anterior ou posterior ao prazo para utilização do 

recurso; 

VIII– pagamento antecipado; 

IX- multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a pagamentos ou a 

recolhimentos fora dos prazos, salvo se decorrentes de atrasos do Município na liberação de 

recursos financeiros. 

 

CLÁUSULA QUINTA– RECURSOSORÇAMENTÁRIOS 

 

5.1.Os recursos orçamentários necessários para a execução do objetodo presente Chamamento 

Público,correrão por conta da seguinte dotação: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx,devidamente 

reservada para este exercício, conforme comprovante em anexo. 

CLÁUSULASEXTA-DASOBRIGAÇÕES 
(Nota Explicativa: Nesta cláusula devem ser acrescidas obrigações intrínsecas às peculiaridades do objeto pactuado). 

 

 São obrigações dos Partícipes: 

I - MUNICÍPIO: 

 

a) fornecer manuais específicos de prestação de contas à OSC por ocasião da celebração das 

parcerias,informando previamente e publicando em meios oficiais de comunicação 



 

 

 

eventuais alterações no seu conteúdo; 

 

b) emitir relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria e o submeter à comissão 

de monitoramento e avaliação designada, que o homologará, independentemente da 

obrigatoriedade de apresentação da prestação de contas devida pela OSC; 

c) realizar, nas parcerias com vigência superior a um ano, sempre que possível pesquisa de 

satisfação com os beneficiários do plano de trabalho e utilizar os resultados como subsídiona 

avaliação da parceria celebrada e do cumprimento dos objetivos pactuados, bem como na 

reorientação e no ajuste das metas e atividades definidas; 

 

d) somente liberar os recursos por meio de transferência eletrônica e em obediência ao 

cronograma de desembolso, que guardará consonância com as metas, fases ou etapas de 

execução do objeto do termo de colaboração ou termo de fomento; 

 

e) Acompanhar e fiscalizar a execução da parceria, promovendo o monitoramento e a 

avaliação do cumprimento do seu objeto; 

f) na hipótese de o gestor da parceria deixar de ser agente público ou ser lotado em outro 

órgão ou entidade, o administrador público deverá designar novo gestor, assumindo, 

enquanto isso não ocorrer, todas as obrigações do gestor, com as respectivas 

responsabilidades; 

 

g) viabilizar o acompanhamento pela internet dos processos deliberação de recursos; 

 

h) manter, em seu sítio oficial na internet, a relação das parcerias celebradas e dos 

respectivos planos de trabalho, até 180 dias após o respectivo encerramento; 

 

i) divulgar pela internet os meios de representação sobre a aplicação irregular dos recursos 

envolvidos na parceria; 

 

j) instaurar tomada de contas antes do término da parceria, ante a constatação de evidências 

de irregularidades na execução do objeto da parceria. 

II –OSC: 

 

a) manterescrituraçãocontábil regular; 

 

b) prestarcontasdos recursosrecebidos pormeiodestetermode colaboração/fomento; 

 

c) divulgar na internet e em locais visíveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em 

que exerça suas ações todas as parcerias celebradas com o poder público, contendo, no 

mínimo, as informações requeridas no parágrafo único do art. 11 da Lei nº 13.019/2014; 



 

 

 

d) manter e movimentar os recursos na conta bancária especifica observado o disposto no 

art. 51 da Lei nº 13.019/2014; 

 

e) dar livre acesso dos servidores dos órgãos ou das entidades públicas repassadoras dos 

recursos, do controle interno e do Tribunal de Contas correspondentes aos processos, aos 

documentos, às informações referentes aos instrumentos de transferências regulamentados 

pela Lei nº 13.019, de 2014, bem como aos locais de execução do objeto; 

f) responder exclusivamente pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos 

recebidos, inclusive no quediz respeito àsdespesas de custeio, de investimento e de pessoal; 

 

g) responder exclusivamente pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais relacionados à execução do objeto previsto neste termo, não implicando 

responsabilidade solidária ou subsidiária do Município a inadimplência da OSC em relação 

ao referido pagamento, os ônus incidentes sobre o objeto da parceria ou os danosdecorrentes 

de restrição à sua execução; 

 

h) disponibilizar ao cidadão, na sua página na internet ou, na falta desta, em sua sede, 

consulta ao extrato deste termo, contendo, pelo menos, o objeto, a finalidade e o 

detalhamento da aplicação dos recursos. 

i) Iniciaraexecuçãodoobjetopactuadoem atéXXdiasapós assinaturadeste termo; 

 

j) Executar os serviços mencionados na Cláusula Primeira, segundo as metas pactuadas, 

fornecendo mão-de-obra, insumos, infraestrutura e demais elementos necessários a sua 

perfeita execução. 

 

k) Comparecer em juízos nas questões trabalhistas propostas por seus empregados contra 

si, ou contra o Município, assumindo o pólo passivo, defendendo-se judicialmente e 

reconhecendo perante a Justiça do Trabalho, sua condição de empregadora, arcando com o 

ônus de eventual condenação, inclusive honorários; 

l) Responsabilizar-se pelos prejuízos e danos pessoais e materiais que eventualmente venha 

a causar ao Município ou a terceiros em decorrência da execução do objeto deste termo, 

correndo exclusivamente às suas expensas osressarcimentosou indenizações reivindicadas 

judicial ou extras judicialmente; 

 

m) Pagar seus funcionários em dia, independente do dia do pagamento realizado pelo 

Município; 

 

n) Facilitar a fiscalização pelo Município, por meio da atuação do Gestor e da Comissão de 

Monitoramento e Avaliação, durante a vigência da parceria; 



 

 

 

o) Cumprir em sua integralidade, as exigências do Edital de Chamamento Público e seus 

anexos. 

 

p) Corrigir, readequar ou realinhar, às suas expensas, no total ou em parte, os serviços 

objeto do contrato em que se verificarem incongruências, defeitos ou incorreçõesresultantes 

da execução ou de mão-de-obra e materiais empregados de forma inadequada. 

 

q) Restituir os recursos recebidos em decorrência desta parceria, nos casos previstos no 

Decreto Municipal n. 2474/2018. 

 
(obs.:Na hipótese de exigência de contrapartida, inserir como obrigação o depósito desta na conta bancária específica) 

 

A fiscalização da parceria será feita pela Secretaria de XXXXXXXXX através do gestor 

designado, a saber: XXXXXXXXXXXXXXX ( nome e qualificação do gestor) 

 

Ficaasseguradaaprerrogativado Município deassumir outransferiraresponsabilidade pela 

execução do objeto, no caso de paralisação, de modo a evitar suadescontinuidade. 

 

A OSC reconhece e declara expressamente a sua responsabilidade pelo atendimento das 

metas pactuadas e demais legislações, normas e regulamentos pertinentes a matéria. (Nota 

explicativa 01: No caso da OSC ser responsável pelo fornecimento de insumos, estes devem ser de 1ª qualidade, 

responsabilizando-se por qualquer problema surgido na execução das ações e trabalhos inerentes a execução da parceria, 

devendo reparar de forma premente no total ou parcialmente para o bom andamento damesma). 

(Nota explicativa 02:É importante constar a definição, se for o caso, da titularidade dos bens e direitos remanescentes na 

data da conclusão ou extinção da parceria e que, em razão de sua execução, tenham sido adquiridos, produzidos ou 

transformados com recursos repassados pelo Município. Sugestão de cláusula: CLÁUSULA XXXXXX– DOS BENS 

REMANESCENTES Para os fins deste ajuste, consideram-se bens remanescentes os de natureza permanente adquiridos 

com recursos financeiros envolvidos na parceria, necessários à consecução do objeto, mas que a ele não se incorporam.Para 

os fins deste Termo, equiparam-se a bens remanescentes os bens e equipamentos eventualmente adquiridos, produzidos, 

transformados ou construídos com os recursos aplicados em razão deste Termo de Colaboração/Fomento.Os bens 

remanescentes serão de propriedade da Organização da Sociedade Civil egravados com cláusula de inalienabilidade, 

devendo a organização da sociedade civil formalizar promessa de transferência da propriedade à administração pública, na 

hipótese de sua extinção.Os bens remanescentes adquiridos com recursos transferidos poderão, a critério do administrador 

público, ser doados a outra Organização da Sociedade Civil que se proponha a fim igual ou semelhante ao da Organização 

donatária, quando, após a consecução do objeto, não forem necessários para assegurar a continuidade do objeto pactuado, 

Os bens doados ficarão gravados com cláusula de inalienabilidade e deverão, exclusivamente, ser utilizados para 

continuidade da execução de objeto igual ou semelhante ao previsto neste Termo de Colaboração/Fomento, sob pena de 

reversão em favor da Administração Pública.) 

 

CLÁUSULASÉTIMA –VIGÊNCIA 

 

O prazo para execução da presente parceria será de XXXX (XXXXXX) meses a partir da 

assinatura do presente termo, de acordo com o cronograma físico-financeiro, podendo ser 

prorrogado nos termos da cláusula XXXXXXX. 
(Nota explicativa: A cláusula de vigência deverá estabelecer prazo correspondente ao tempo necessário para a execução 

integraldoobjetodaparceria,passíveldeprorrogação,desdequeoperíodototaldevigêncianãoexceda05(cinco)



 

 

 

anos. Nos casos decelebração de TC para execução de atividade, o prazo de que trata o parágrafo anterior,desdeque tecnicamente 

justificado, poderá ser de até 10 (dez) anos. 

 

CLÁUSULAOITAVA–SANÇÕESADMINISTRATIVAS 

 

Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho e com as normas da Lei nº 

13.019/2014 e do Decreto Municipal n. 2474/2018, o Município poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar à OSC as seguintes sanções: 

I. advertência; 

II. suspensão temporária da participação em chamadas públicas e impedimento decelebrar 

parceria ou contratos com órgãos e entidades do Município, por prazo nãosuperior a 2 

(dois)anos; 

III. declaração de inidoneidade para participar em chamamento público ou celebrar 

parceria ou contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 

OSC ressarcir a administração pelos prejuízos resultantes, e após decorrido o prazo da 

sanção aplicada com base no inciso II. 

 

As sanções estabelecidas neste artigo são de competência exclusiva do Secretário Municipal 

da pasta afeta, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, noprazo de 10 

(dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos 

deaplicação da penalidade. 

 

O prazo da penalidade mencionado no item anterior terá a sua contagem iniciada somente 

quando sanados os danos causados ao Município. 

A sanção de advertência tem caráter preventivo e será aplicada quando verificadas 

impropriedades praticadas pela OSC no âmbito da parceria que não justifiquem a aplicação 

de penalidade mais grave. 

 

A sanção de suspensão temporária será aplicada nos casos em que forem verificadas 

irregularidades na celebração, execução ou na prestação de contas da parceria e não se 

justificar a imposição da penalidade mais grave, considerando-se a natureza e a gravidadeda 

infração cometida, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou 

atenuantes e os danos que dela provieram para o Município. 

 

A sanção de suspensão temporária impede a OSC de participar de chamamento públicoe 

celebrar parcerias ou contratos com o Município por prazo não superior a 02 (dois) anos. 

 

A sanção de declaração de inidoneidade impede a OSC de participar de chamamento 

público e celebrar parcerias ou contratos com órgãos e entidades de todas as esferas de 

governo,enquantoperduraremosmotivosdeterminantesdapuniçãoouatéqueseja 



 

 

 

promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, que ocorrerá 

quando a OSC ressarcir o Município pelos prejuízos resultantes, e após decorrido o prazo de 

02 (dois) anos da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade. 

 

Da decisão administrativa que aplicar as sanções caberá recurso administrativo, no prazo de 

10 (dez) dias, contado da data de ciência da decisão. 

Na hipótese de aplicação de sanção de suspensão temporária ou de declaração de 

inidoneidade, a OSC será inscrita, cumulativamente, como inadimplente no Cadastro de 

Fornecedores do Município de Conquista no módulo OSC (CROSC), enquanto perdurarem 

os efeitos da punição ou até que seja promovida a reabilitação. 

CLÁUSULANONA -DAPRESTAÇÃO DECONTAS 

A prestação de contas (PC) apresentada pela OSC deverá conter elementos que permitam ao 

gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que o seu objeto foi executado conforme 

pactuado, com a descrição pormenorizada das atividades realizadas e a comprovação do 

alcance das metas e dos resultados esperados, até o período de que trata a prestação de 

contas, a exemplo, dentre outros, das seguintes informações e documentos: 

 

I Ofício ou carta de apresentação da PC, com informação da parceria, número da parcela 

da qual se está prestando contas e dados da OSC; 

II Declaração do dirigente da OSC de que os recursos foram rigorosamente aplicados 

segundo o plano de trabalho, fazendo-a acompanhar, no caso de obra, de sucinta descrição 

da construção havida, bem como do respectivo termo de recebimento, quando de sua 

conclusão; 

III Justificativa e observações, caso a OSC julgue necessário, devendo apresentá-la através 

de documento datado e assinado pelo responsável da OSC; 

IV BalancetedePrestaçãodeContas deRecursos daparceria; 

V Balanceteacumulado; 

VI Extrato da conta bancária vinculada à parceria, reconhecido como hábil pela instituição 

financeira, com movimentação completa do período, inclusive das aplicações financeiras 

ocorridas; 

VII Documentos comprobatórios originais das despesas realizadas à conta da parceria, 

como: notas fiscais, recibos, folhas de pagamento com recibo assinado pelos empregados, 

roteiros de viagem, ordens de tráfego, bilhetes de passagem, guias de recolhimento de 

encargos sociais e de tributos, entre outros, com certificação, firmada por pessoa 

devidamente identificada, de que o material foi recebido, ou o serviço prestado, e 

corresponde às especificações contidas no comprovante; 

VIII Comprovantes das transferências, que deverá ser procedido em favor do credor da 

despesa paga; 



 

 

 

IX Guiaderecolhimentodosaldoderecursosnão aplicados; 

X Guia de recolhimento de Imposto Sobre Serviços (ISS), em decorrência de retenção 

obrigatória; 

XI Relatório de execução do objeto, elaborado pela OSC, contendo as atividades ouprojetos 

desenvolvidos para o cumprimento do objeto e o comparativo de metas propostas com os 

resultados alcançados; 

XII Relatório de execução financeira do termo, com a descrição das despesas e receitas 

efetivamente realizadas e sua vinculação com a execução do objeto, na hipótese de 

descumprimento de metas e resultados estabelecidos no plano de trabalho; 

XIII Relatório da visita técnica in loco realizada durante a execução da parceria (se for o 

caso); 

 

 Ocomprovantededespesa deverá: 

 

I- Estar preenchido com clareza e sem rasuras capazes de comprometer sua credibilidade, 

com o número do respectivo instrumento da parceria e conter inscrição certificando o 

recebimento das mercadorias/serviços; 

II- Em se tratando de gastos com publicidade escrita, estar acompanhado de cópia do 

material divulgado; se radiofônica ou televisiva, de gravação da peça veiculada; 

III- No caso de aluguel autorizado na parceria, ser acompanhado de cópia do contrato de 

locação, em nome da OSC, na PC da primeira parcela de recursos repassados; 

IV- demonstrar a retenção do Imposto Sobre Serviços (ISS), em nota fiscal de prestação de 

serviços, de profissional autônomo; 

V- no caso de pagamento de pessoal, deverá ser apresentada, na PC da primeira parcela, 

uma cópia simples do registro funcional de cada funcionário remunerado com recursos da 

parceria; 

VI- apresentar demonstrativo detalhado das horas técnicas efetivamente realizadas nos 

serviços de assistência, de capacitação e promoção de seminários e congêneres; 

VII - em caso de obras, apresentar ART de execução e de fiscalização e laudo técnico decada 

medição, assinado pelo engenheiro responsável; 

VIII- em caso de contratação de serviços técnicos regulamentados por conselho de classe 

(engenheiros, contadores, advogados, arquitetos, administradores, etc.), deverá ser 

apresentado, pela pessoa física ou jurídica contratada, o comprovante de qualificação 

profissional ou o registro da empresa no respectivo conselho de classe. 

 

 AsNotasFiscais erecibosconterão: 

 

I Onome, endereço eCNPJ daOSC; 



 

 

 

II Adataderealizaçãodadespesaeadiscriminaçãoprecisadeseuobjeto,com identificação 

de seus dados, como tipo do material, quantidade, marcam, modelo, etc.; 

III Osvaloresunitários etotaisdas mercadoriasadquiridas; 

IV EmcasodeconsertodeveículoemnomedaOSCoucompradecombustívelou lubrificante, a 

identificação da placa e da quilometragem registrada no odômetro; 

V Nome,endereço,eCNPJdofornecedorouprestadorde serviços. 

 

A comprovação de despesa com serviços ou compras será feita mediante apresentação da 

nota fiscal correspondente, em primeira via, com indicação expressa do enquadramento de 

um dos itens do plano de trabalho, não sendo aceito recibo de qualquer espécie, exceto na 

hipótese de contratação de pessoa física para a prestação de serviços técnicos 

regulamentados por conselho de classe. 

 

 Orelatóriodeexecução doobjetoaser apresentadopelaOSC conterá: 

 

I - a demonstração do alcance das metasreferentes ao período de que trata aPC; 

II -a descrição das açõesdesenvolvidas parao cumprimento doobjeto; 

III -osdocumentosdecomprovaçãodocumprimentodoobjeto,comolistasdepresença, fotos, 

vídeos, entre outros; 

IV -osdocumentosdecomprovação documprimento dacontrapartida, quandohouver. 

V- fornecer,quandoforocasoeadependerdacomplexidadedoobjetodaparceria, elementos para 

avaliação: 

a) -dosimpactos econômicosou sociaisdasações desenvolvidas; 

b) - do grau de satisfação do público-alvo, que poderá ser indicado por meio de pesquisa de 

satisfação, declaração de entidade pública ou privada local e declaração do conselho de 

política pública setorial, entre outros; e 

c) -dapossibilidadedesustentabilidadedasações apósaconclusãodoobjeto. 

 

Serão glosados valores relacionados a metas e resultados descumpridos sem justificativa 

suficiente. 

 

A OSC prestará contas da boa e regular aplicação dos recursos recebidos no prazo de até 

XXXXXX dias XXXXXXXXX 

(Obs.:verificar prazos de acordocom o DecretoMunicipal) 

Duranteoprazode10(dez)anos,contadododiaútilsubsequenteaodaprestaçãode contas, a OSC 

deve manter em seu arquivo os documentos originais que a compõem. 

CLÁUSULADÉCIMA– DA PRORROGAÇÃO 
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 EsteTermopoderáserprorrogado: 

 

I. Por solicitação da OSC, mediante solicitação da OSC, devidamente formalizada e 

justificada, a ser apresentada ao Município em, no mínimo, 30 (trinta) dias antes do término 

de sua vigência e após o cumprimento das demais exigências legais e regulamentares. 

II. De ofício, antes do seu término, quando o Município der causa ao atraso na liberação 

dos recursos, limitado ao exato período do atraso verificado. 

 

As prorrogações prescindem de aprovação de novo plano de trabalho pelo Município, mas 

não da análise jurídica prévia da minuta do termo aditivo da parceria e da publicação do 

extrato do termo aditivo. 

 

CLÁUSULA DÉCIMAPRIMEIRA- DAS ALTERAÇÕES 

 

A presente parceria poderá ser alterada a qualquer tempo, mediante assinatura de termo 

aditivo, devendo a solicitação ser encaminhada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias 

em relação à data de término de sua vigência. 

 

Não é permitida a celebração de aditamento deste Termo com alteração da natureza do 

objeto. 

As alterações, com exceção das que tenham por finalidade meramente prorrogar o prazo de 

vigência do ajuste, deverão ser previamente submetidas à Procuradoria Geral do Município, 

para parecer. 

 

É obrigatório o aditamento do presente instrumento, quando se fizer necessária a efetivação 

de alterações que tenham por objetivo a mudança de valor, das metas, do prazode vigência 

ou a utilização de recursos remanescentes do saldo do Termo de Colaboração/Fomento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMASEGUNDA – DA RESCISÃOE DA DENÚNCIA 

 

O presente Termo poderá ser denunciado a qualquer tempo, desde que formalmente 

comunicado à outra parte, com no mínimo 60 (sessenta) dias de antecedência, ficando os 

partícipes responsáveis somente pelas obrigações e auferindo as vantagens do tempo em 

que participaram voluntariamente da avença. 

O presente Termo será rescindido, independente de prévia notificação ou interpelação 

judicial ou extrajudicial, nas seguintes hipóteses: 

 

a) utilizaçãodosrecursos em desacordocom o PlanodeTrabalho; 
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b) inadimplementodequaisquerdascláusulasou obrigações pactuadas; 

c) constatação,aqualquertempo,defalsidadeouincorreçãoemqualquerdocumento 

apresentado; e 

d) verificação da ocorrência de qualquer circunstância que enseje a instauração de 

Tomadade Contas Especial. 

Na hipótese de inexecução por culpa exclusiva da OSC, o Município poderá, exclusivamente 

para assegurar o atendimento de serviços essenciais à população, por ato próprio 

eindependentementede autorização judicial,afim derealizaroumanter aexecução das metas 

ou atividades pactuadas: 

 

I - retomar os bens públicos em poder da OSC parceira, qualquer que tenha sido a 

modalidade ou título que concedeu direitos de uso de tais bens; 

 

II - assumir a responsabilidade pela execução do restante do objeto previsto no plano de 

trabalho, no caso de paralisação, de modo a evitar sua descontinuidade, devendo ser 

considerado na prestação de contas o que foi executado pela organização da sociedade civil 

até o momento em que a administração assumiu essas responsabilidades. 

 

CLÁUSULADÉCIMATERCEIRA– LEGISLAÇÃOAPLICÁVEL 

 

13.1.O presente Instrumento de Parceria rege-se pelas disposições expressas na Lei 13.019, 

de 31 de julho de2014, pelo Decreto Municipal n. 2474/2018 e pelos preceitos de direito 

público, aplicando-se-lhe supletivamente no que couber, os princípios da teoria geral dos 

contratos e as disposições de direito privado. 
(Nota explicativa: Na hipótese de obediência a lei ou regulamento especial, como por exemplo, legislação do SUS, será 

obrigatória a menção a tais dispositivos normativa também) 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMAQUARTACASOS OMISSOS 

 

14.1.Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei nº 13.019/2014, doDecreto Municipal nº 

2474/2018 e dos princípios gerais de direito. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO MONITORAMENTO, DO 

ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

 

A execução da parceria será acompanhada e fiscalizada pela Secretaria de XXXXXXXXX na 

figura do gestor designado, que apontará as deficiências verificadas, as quais deverão ser 

sanadas pela OSC, devendo esta proceder às correções e os ajustes necessários ao bom 

andamento do presente termo. 
(Nota explicativa: é essencial e obrigatório indicar a forma de monitoramento e avaliação, com a indicação dos recursos 

humanosetecnológicosqueserãoempregadosnaatividadeou,seforocaso,aindicaçãodaparticipaçãodeapoiotécnico, 
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bem como a data da realização das visitas in loco, se for o caso. Esse monitoramente e a avaliação da execução da parceria 

dependerão do seu objeto) 

 

CLÁUSULADÉCIMASEXTA–DOFORO 

 

As partes elegem o foro da Comarca de Conquista, com expressa renúncia a qualquer outro, 

por mais privilegiado que seja para dirimir as controvérsias oriundas da execução do 

presente instrumento. 

Fica estabelecida a obrigatoriedade da prévia tentativa de solução administrativa, coma 

participação da Procuradoria Geral do Município, por meio de processo administrativo ou 

quaisquer dos instrumentos previstos na Lei Federal n. 13.140/2015. 

 

 

E por estarem justas e acertadas, as partes assinam o presente instrumento, para que possa 

produzir os seus legais e esperados efeitos. 

 

MUNICÍPIODECONQUISTA, DE DE20XX. 

 

 

 

XXXXXXXXXXXX 

Organização daSociedade Civil 

 

 

 

 

XXXXXXXXXXXXXX 

SecretáriodeXXXXXXXXXXX 

(Administrador Público) 

TESTEMUNHAS 

1   

2   
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PLANO DE TRABALHO (Nota explicativa: Este modelo deve ser adaptado as especificidades de cada programa/projeto) 

 

NOME DO PROJETO 

Enviado para: 

Data:  

Valor: 

1 – DADOS CADASTRAIS 

 

1.1–DA ORGANIZAÇÃO 

Nome da entidade CNPJ 

Rua Bairro Cidade 

Complemento Estado CEP 

Telefone Celular 

E-mail 

Site 

 

1.2–DO RESPONSÁVEL PELA ORGANIZAÇÃO 

Nome completo 

CPF RG 

Rua Bairro Cidade 

Complemento Estado CEP 

Telefone Celular 

E-mail 

Cargo 

Eleito em Vencimento do Mandato 
 

1.3 – DADOS BANCÁRIOS 

Banco 

Agência Númerodaconta 
 

1.4–DIRETORIA (inserir todos os componentes da diretoria) 

Nome Completo Cargo 
  

Nome Completo Cargo 
 

1.5–CORPOTÉNICO (inserir todosos componentes do corpo técnico) 
Nome Completo Cargo 
 

ANEXOII-PLANODETRABALHO 
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1.6–CONSELHO FISCAL (inserir todos os componentes do Conselho fiscal) 

Nome Completo Cargo 
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2 –OUTROS PARTÍCIPES (SE FOR O CASO: EX: ATUAÇÃO EM REDE) 

 

2.1 – DA ORGANIZAÇÃO 

Nome da entidade CNPJ 

Rua Bairro Cidade 

Complemento Estado CEP 

Telefone Celular 

E-mail 

Site 

Qualificação 

Esfera administrativa (municipal, estadual ou federal) 

 

2.2–DO RESPONSÁVEL PELA ORGANIZAÇÃO 

Nome completo 

CPF RG 

Rua Bairro Cidade 

Complemento Estado CEP 

Telefone Celular 

E-mail 

Cargo 

Eleito em Vencimento do Mandato 

 

2.3 –DIRETORIA 

Nome Completo Cargo 

 

2.4 – CORPO TÉNICO 

Nome Completo Cargo 
 

2.5–CONSELHO FISCAL 

Nome Completo Cargo 

 

Registrar o nome de outra(s) organização(ções) queparticipe(m) da parceria. 

 

3- DO PROJETO 

 

3.1–OBJETIVO GERAL 

Informar o que se pretende alcançar de forma clara e concisa. A especificação do objetivo geral deve responder às questões: 

Para quê?Para Quem?Deve ser formulado com vistas à solução de um problema 

3.2–OBJETIVOS ESPECÍFICOS 
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Descrever as ações específicas necessárias para alcançar o objetivo geral. Utilizar verbos que representem ações 

específicas e concretas: construir, implantar, adquirir, contratar, capacitar, instalar, elaborar, montar, editar, 

confeccionar, produzir, imprimir etc. Evitar verbos de sentido abstrato, confuso, impreciso: apoiar, colaborar, fortalecer, 

contribuir etc. Os objetivosdevem ser tangíveis, específicos, concretos, mensuráveiseatingíveisem um certo período de 

tempo. 

3.3 –JUSTIFICATIVA 

Descrever causas e efeitos dos problemas existentes, e como se pretende resolver e/ou transformar, registrando 

informações pertinentes: estatísticas, indicadores, outras caracterizações, etc. 

Primar pela clareza e explicitação de elementos que permitam conferir se a ação que se pretende desenvolver é 

compatível com as diretrizes gerais para a transferência voluntária e especificamente com as regras estabelecidas para o 

programa selecionado. 

Descrever com clareza es ucintamente as razões que levaram à proposição. 

Fundamentar a pertinência e a oportunidade do projeto como resposta a um problema ou demanda social específica. 

Informar que o projeto foi apreciado em reunião de Conselho Municipal e/ou que está de acordo com diretrizes por 

aqueles estabelecidos, se for o caso. Deixar claro o que se pretende resolver ou transformar e apresentar respostas para as 

seguintes perguntas: Qual a importância do problema para a comunidade local? Quais as alternativas para solução do 

problema?Por que executar o projeto?Por que ele deve ser aprovado e implementado?Qual a possível relação do projeto 

proposto com atividades semelhante sou complementares entre projetos que estão sendo desenvolvidos? Quais os 

benefícios econômicos, sociais e ambientais a serem alcançados pela comunidade? Descrever a realidade que será objeto 

da parceria, demonstrando o nexo entre essa realidade e as atividades ou projetos e metas a serem atingidas; 

3.4–PÚBLICO ALVO/BENEFICIÁRIOS 

Quantificar (número) equalificar (descrever) as pessoas a serem beneficiadas, de fato,com o projeto,e os critérios 

utilizados para a seleção de beneficiários (diretos e indiretos). 

3.5–ÀREA DE ABRANGENCIA 

Informar qual a dimensão espacial da área de cobertura do projeto, relacionando ato resenvolvidos,bairros,ruasetc. Deixar 

bem claro onde o projeto sera aplicado/realizado. 

3.6 –METODOLOGIA 

Informar o conjunto dos fundamentos teóricos, as formas, as técnicas e os métodos, articulados numa sequência lógica, 

que serão utilizados para executar o projeto. Descrever o passo a passo do conjunto de procedimentos a serem utilizados 

para que os objetivos do projeto sejam atingidos.Explicar a forma de execução das ações, indicando, quando cabível, as 

que demandarão atuação em rede; 

3.7-CAPACIDADE TÉCNICA E GERENCIAL/QUALIFICAÇÃO EQUIPE TÉCNICA 

Discriminar as especialidades profissionais necessárias e específicas existentes e a serem contratadas para o 

desenvolvimento das atividades propostas para a execução do projeto. Especificar o campo de atuação de cada 

profissional, tempo mínimo de experiência comprovada, área de formação e o tipo de qualificação a ser exigida, para o 

desenvolvimento do objetivo proposto. 

3.8–RESULTADOS/PRODUTOS ESPERADOS/ IMPACTOS PREVISTOS 
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Devem estar relacionados com asjustificativas e os objetivos específicos. Registrarosresultadosque seespera obtercom o 

projeto e a resposta do projeto aos problemas ou demandas sociais. Descrever os benefícios e os impactos positivos e 

negativos que o projeto trará para a comunidade local: ambientais, econômicos, sociais, etc. Definir os indicadores, 

documentos e outros meios a serem utilizados para a aferição do cumprimento das metas para cada objetivo específico e 

resultado esperado. 

Registrar informações sobre as estratégias para a continuidade do projeto, auto-sustentação e como manter viva a 

atividade e as ações relativas ao projeto. Registrar também informações a respeito do projeto ter condição de gerar renda 

no futuro, receitas atuais e projetadas, resumo da situação financeira. Especificar os documentos que serão produzidos, 

para a devida comprovação do alcance das metas estabelecidas, e os instrumentos e indicadores que deverão serutilizados 

para a avaliação dos resultados efetivamente alcançados. 

3.9–DA ADMINISTRAÇÃO DA PARCERIA 

Indicar o responsável pela parceria. 

 

4 OBRIGAÇÕES 

 

5 DOS PARTÍCIPES(só para atuação em rede) 

 
Preencher indicando as obrigações de cada um dos partícipes,quando o projeto for desenvolvido em rede. 

6 – METAS E ETAPAS 

 
Cada objetivo específico deve ter uma ou mais metas, que devem estar dimensionadas conforme indicadores que 

permitirão evidenciar seu alcance. (metas quantitativas e mensuráveis a serem atingidas ede atividades ou projetos a 

serem executados) 

Registrar as atividades necessárias para se alcançar o objetivo esperado do projeto. Para cada meta, registrar, pelo menos, 

uma etapa, onde serão detalhados os passos para se chegar ao alcance de cada uma delas. Não juntarem uma mesma etapa 

material permanente e de consumo. 

 

META1 METASEETAPAS VALOR DATAINICI
AL 

DATA
FINAL VALOR

GLOBAL 

FORNECEDOR FORNECEDOR FORNECEDOR 

ETAPA1. 
1 

ITEM DESCRIÇÃO 
/ESPECIFICAÇÃO 

UNIDADE QUANTIDADE VALORUNIT
ÁRIO 

VALOR
TOTAL 

1 
 

         

2 
 

         

3 
 

         

4 
 

         

5 
 

         

6 
 

         

7 
 

         

8 
 

 

         

9          

10          

 

   
 

 

      

META2 

 
 

         

         

ETAPA2. 
1 

 

         

ITEM          
1          

Informar as especificações de relatório sintético,a ser incluído na Prestação de Contas, para registrar o grau 
de satisfação dos participantes e/ou beneficiários de cada evento, a ser utilizado como critério de avaliação 

e de comparação entre futuras propostas apresentadas. 
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2 
 

         

3 
 

         

4          

5          

6          

7          

8          

9          

10          

 

 

TOTAL:R$XXXXXXXXX 
A soma dos valores das metas corresponde ao valor global do orçamento necessário para o alcance do objeto proposto. 

 

Deve-se realizar uma estimativa detalhada de preços com base em pesquisa fundamentada em informações de diversas fontes 

devidamente avaliadas, como, por exemplo: cotações específicas com fornecedores, contratos anteriores do próprio órgão, contratos de 

outros órgãos, tabelas de preços de associações profissionais, publicações especializadas, entre outras. O objetivo é possibilitar uma 

estimativa o mais realista possível. 

 

Anexar memórias de cálculos e planilhas de custos. 

 

O salário lançado no plano de trabalho deve ser o valor bruto. No momento do pagamento, o prestador de serviço receberá o valor 

líquido, já com os descontos legais, como INSS, ISS, IRPF (se for o caso). A entidade deverá apresentar os recibos de pagamento, os 

comprovantes dos recolhimentos dos tributos e contribuições retidos, bem como as guias de recolhimento dos encargos patronais. 

 

Na hipótese de vínculo empregatício, devem ser incluídos os encargos sociais e trabalhistas. 

 

É necessário também discriminar os custos indiretos necessários à execução do objeto. 

 

É importante evidenciar as ações que demandarão pagamento em espécie, se for o caso. 

 

CRONOGRAMA FÍSICO 

CRONOGRAMA DE ACORDO COM AS METAS E ETAPAS VALOR DATA INICIAL DATA FINAL 

META1    

ETAPA1.1    

ETAPA1.2    

ETAPA1.3    

ETAPA1.4    

SUBTOTAL META1    

 

META2    

ETAPA2.1    

ETAPA2.2    

ETAPA2.3    

ETAPA2.4    

SUBTOTAL META2    

 

META3    

ETAPA3.1    

ETAPA3.2    

ETAPA3.3    

ETAPA3.4    

SUBTOTAL META3    

 

VALOR METAS    

VALOR GLOBAL    
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7 –CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO 
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1 

 

 

Cada parcela de desembolso será associada a, no mínimo, uma meta. Informar os valores e as datas em que as parcelas do 

repasse e da contrapartida financeira serão destinadas à conta da parceria. 

Refere-se ao desdobramento da aplicação dos recursos financeiros em parcelas, de acordo com a previsão de execução das 

metas do projeto. Uma mesma parcela pode estar relacionada a mais de uma meta, bem como uma meta pode receber 

várias parcelas. 

 

 

CRONOGRAMADEDESEMBOLSO 

REPASSE META1 META2 META3 META4 TOTAL 

JANEIRO      

FEVEREIRO      

MARÇO      

ABRIL      

MAIO      

JUNHO      

JULHO      

AGOSTO      

SETEMBRO      

OUTUBRO      

NOVEMBRO      

DEZEMBRO      

SOMA      

 

CONTRAPARTIDA META1 META2 META3 META4 TOTAL 

JANEIRO      

FEVEREIRO      

MARÇO      

ABRIL      

MAIO      

JUNHO      

JULHO      

AGOSTO      

SETEMBRO      

OUTUBRO      

NOVEMBRO      

DEZEMBRO      

SOMA      

 

TOTAL      

 

 

META 

/ETAPA 

ITEM 
DESCRIÇÃODOSBENSESERVIÇOS(DESCR

IÇÃO DAS DESPESAS) 

INDICADORFÍSICO ESTIMATIVADECUSTO 

UNIDADEME

DIDA 

QUANTIDADE VALORUNITÁRI

O 

VALORTOTA

L 

1.1 1      

 2      

 3      

 4      

       

2.1 1      



 

 

 

 2      

 3      

 4      

       

3.1 1      

 2      

 3      

 4      

8 –PLANO DE APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

 

PLANO DE APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

1DESCRIÇÃO DAS 

DESPESAS 

2 RECURSO DA 

PARCERIA 

3 CONTRA 

PARTIDA 

4 META/ETAPA 5 DETALHAMENTO 

DAS DESPESAS 

6 JUSTIFICATIVA 

Folha de pagamento      

Encargos      

Alimentação      

Energia elétrica      

Água      

Gás      

Telefone      

Material pedagógico      

      

      

TOTAL GERAL R$ R$  

Colocar aqui todos os itens de despesa que serão utilizados durante a execução do projeto. 

 

Alocar os recursos da parceria em cada item de despesa. 

 

Quando houver contrapartida financeira, indicar claramente onde esses recursos serão aplicados. 

 

Mencionar a qual meta ou etapa do projeto o item de despesa está vinculado. 

 

Detalhar o material a ser adquirido. 

 

Justificar a necessidade da aquisição de cada item ou serviço. 

9– DOS PRAZOS 

 

O prazo de vigência da parceria será de: (indicar o tempo previsto para o alcance de todas as metas).  

 

As contas serão prestadas em: 

() parcela única (

 )parcelasde

desembolso) 

parciais (de acordo com ocronograma 



 

 

Prazos de análise da prestação de contas pela administração pública responsável pela parceria: 

 

Os prazos para a entrega da prestação de contas devem obedecer ao disposto no Decreto Municipal. 

 

Independentemente de a prestação de contas ocorrer em parcela única ou parcial, a prestação de contas final deverá ser apresentada ao 

término da parceria, conforme previsto no referido decreto. 

 

10 –RESPONSÁVEL PELA PARCERIA 

 

Pessoa responsável pela parceria dentro 

daorganização: 

Telefone Celular 

E-mail 

RG CPF 

Cargo 

Eleito em Vencimento do Mandato 

 

 

11 –DECLARAÇÃO 

 

Na qualidade de representante legal desta organização, declaro, para fins de prova junto ao Município 

de Conquista, para os efeitos e sob as penas da lei, que inexiste qualquer débito em mora ou situação de 

inadimplência com qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Municipal, Federal ou 

Estadual, que impeça a celebração da parceria, na forma deste Plano de Trabalho. 

Declaro, ainda, que: 

I – Não há, no quadro de dirigentes da nossa entidade: 

A) membro de poder ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão ou entidade da administração 

pública municipal; 

B) cônjuge, companheiro ou parente, em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, das 

pessoas mencionadas na alínea “A”; 

II – A entidade não contratará, para prestação de serviços: 
servidor ou empregado público, inclusive aquele que exerça cargo em comissão ou função de 

confiança, de órgão ou entidade da administração pública municipal, nem seu cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau; 

III – Não serão remunerados, a qualquer título, com os recursos repassados: 

A) membro de poder ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão ou entidade da administração 

pública municipal; 

B) servidor ou empregado público, inclusive aquele que exerça cargo em comissão ou função de 

confiança, de órgão ou entidade da administração pública municipal, ou seu cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau; 

C) pessoas naturais condenadas pela prática de crimes contra a administração pública ou contra o 

patrimônio público, por crimes eleitorais para os quais a lei comine pena privativa de liberdade, e por 

crimes de lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores. 

Local eData: 



 

 

Nome e assinatura do responsável pela organização: 

 
Observações: 



 

 

 

Somente será aprovado o plano de trabalho que estiver de acordo com as informações já apresentadas na proposta, observados os 

termos e as condições constantes no edital. 

 

A unidade gestora poderá solicitar a realização de ajustes no plano de trabalho, desde que respeitados os termos e condições da 

proposta e do edital. 

 

O prazo para a realização desses ajustes será de 15 (quinze) dias, contados a partir da data de recebimento da solicitação 

apresentada à OSC. 

 

A aprovação do plano de trabalho não gera, por si só, o direito à celebração da parceria. 

 

O plano de trabalho da parceria poderá ser revisto para alteração de valores ou de metas, mediante termo aditivo ou por apostila 

ao plano de trabalho original, nos limites e nas hipóteses previstas neste Decreto.



 

 

 

 
 

 

Declaro, para comprovação junto ao Município de Conquista, que dispomos dos recursos 

financeiros ou de bens e serviços economicamente mensuráveis, no valor de R$ ...................,00 

(valor por extenso), necessários para participação na contrapartida ao repasse de recursos 

destinados a (descrever o objeto da parceria, conforme consta no Plano de Trabalho). 

 

Declaro também que, na hipótese de eventual necessidade de um aporte adicional de recursos, a 

(inserir o nome da entidade) se compromete com a sua integralização durante a vigência da Parceria 

que vier a ser celebrada. Declaro, ainda, ter ciência de que esse aporte poderá ser realizado por 

meio de recursos financeiros, bens ou serviços, desde que economicamente mensuráveis, 

conforme determina a legislação. 

 

 

(Local e data) 

 

Nome e assinatura do presidente 

 

 

Nome Entidade 

CNPJ 

ANEXO IV-DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE CONTRAPARTIDA 


